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REQUERIMENTO Nº             /2016 

(da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher) 
 
 

Requer a revisão de despacho das 

proposições abaixo elencadas para que a 

Comissão de Defesa dos Direitos da 

Mulher se pronuncie acerca das matérias 

tratadas nos respectivos projetos. 
 
 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos da Resolução nº 15, de 2016, e do art. 32, XXIV, do 

RICD, requeiro a Vossa Excelência determinar a REDISTRIBUIÇÃO a esta 

Comissão das proposições abaixo elencadas que são, por mérito, pertinentes ao 

seu campo temático, a fim de oportunizar que este órgão se pronuncie sobre as 

matérias. 

Certa do atendimento ao pleito, antecipamos nossos agradecimentos. 

 

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 2016. 
 

 

 

 

 

Deputada GORETE PEREIRA 

Presidente 
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Proposição Autor (a) Ementa 

PL 7441/2010 Jô Moraes  
(PCdoB-MG) 

Prevê o pagamento, pelo Poder Público, de danos 
morais e pensão indenizatória aos dependentes das 
vítimas fatais de crimes de violência sexual e violência 
doméstica, nos casos em que for comprovado erro 
material do Estado. 

PL 654/2011 Ricardo Izar (PV-SP) Dispõe sobre a obrigatoriedade do exame de 
prevenção do câncer ginecológico para as funcionárias 
públicas federais. 
Explicação da Ementa: Obriga as servidoras públicas 
federais a fazerem exame anual de prevenção do 
câncer ginecológico. 

PL 1145/2011 Carlos Bezerra 
(PMDB-MT) 

Acrescenta o art. 392-B à Consolidação das Leis do 
Trabalho, para dispor sobre a licença maternidade das 
mulheres que trabalham em equipagens das 
embarcações de marinha mercante, de navegação 
fluvial e lacustre, de tráfego nos portos e de pesca.  
Explicação da Ementa:  
Altera o Decreto-lei nº 5.452, de 1943. 

PL 2083/2011 Manato  
(PDT-ES) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de salas 
de apoio à amamentação em órgãos e entidades 
públicas federais e dá outras providências. 

PL 6475/2013 Marcelo Aguiar  
(DEM-SP) 

Dispõe sobre o auxílio à mãe solteira em situação de 
hipossuficiência e dá outras providências. 

PL 7559/2014 Flávia Morais  
(PDT-GO) 

Institui o Fundo Nacional para a Promoção dos Direitos 
da Mulher, autoriza deduzir do imposto de renda devido 
pelas pessoas físicas e jurídicas as doações efetuadas 
aos Fundos Municipais, Estaduais e Nacional para a 
Promoção dos Direitos da Mulher e dá outras 
providências. 
Explicação da Ementa: Altera a Lei nº 9.250, de 1995. 

PL 497/2015 Flávia Morais  
(PDT-GO) 

Dispõe sobre o percentual mínimo e máximo de 
participação de membros de cada sexo nos conselhos 
de administração das empresas públicas, sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias e controladas e 
outras empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto. 

PL 2350/2015 Jean Wyllys  
(PSOL-RJ) 

Dá nova redação à Lei nº 6.202, de 17 de abril de 
1975, que "Atribui à estudante em estado de gestação 
o regime de exercícios domiciliares instituído pelo 
Decreto-lei nº 1.044, de 1969, e dá outras providências" 
e à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
"Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional", para assegurar os direitos educacionais às 
gestantes.  

PL 3012/2015 Alice Portugal 
(PCdoB-BA) 

Dispõe sobre a prorrogação dos prazos de vigência das 
bolsas de estudo concedidas por agências de fomento 
para proteção às mulheres bolsistas em função de 
maternidade. 

PL 3452/2015 Dulce Miranda 
(PMDB-TO) 

Institui o mês de agosto como o Mês do Aleitamento 
Materno. 

PL 3860/2015 Carlos Bezerra 
(PMDB-MT) 

Altera os arts. 71-B e 72 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e art. 393 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para modificar o cálculo do salário-
maternidade da segurada empregada com 
remuneração variável. 

PL 4968/2016 Luiz Lauro Filho  
(PSB-SP) 

Altera o art. 396 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 
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1943, para dispor sobre a redução da jornada da mãe 
lactante. 

 

 


